
"Tenho certeza de que 
o FMI vai aprovar o 
acordo com o Brasil" 
por Maria Claro R.M. do Prado 

de Brasília 
O ministro da Fazenda, 

Mailson Ferreira da Nó-
brega, deu ontem por en-
cerrado o processo de nego-
ciações desenvolvido ao 
longo de quinze dias com a 
missão oficial do Fundo 
Monetário Internacional 
(FMI). O chefe da missão, 
Thomas Reichmann, junto 
com os demais técnicos, re-
tornou a Washington na 
noite de segunda-feira, de-
pois de finalizar todo o tra-
balho de levantamento de 
estatísticas e de definição 
das metas a serem cumpri-
dás em organograma tri-
mestral, a partir de julho 
deste ano. Em setembro, 
uma nova missão oficial 
vem ao Brasil para acertar 
as metas de 1989. 

"Tenho certeza de que 
'board' do FMI vai aprovar 
esse acordo com o Brasil", 
atestou Ferreira da Nóbre• 
ga, acenando com a possi-
bilidade de vir a solicitar 
daquele organismo o envio 
de uma notificação formal 
aos bancos credores, como 
um referencial à acelera-
ção do processo de coleta 
de assinaturas dos bancos 
credores (cerca de setecen-
tas instituições) ao acordo 
que o Brasil está prestes a 
selar com o comitê asses-
sor da dívida externa. 

"MASSA CRITICA" 
A tarefa de colher a assi-

natura dos bancos é traba-
lhosa: para que os contra-
tos com a comunidade ban-
cária privada tenham efei-
to, torna-se necessária a 
adesão de pelo menos 90% 
dos credores, em termos de 
participação de valor, 
constituindo o que se con-
vencionou chamar de 
"massa crítica". Even-
tuais resistências poderão 
ser contornadas mediante 
um "atestado" do FMI de 
que os entendimentos com 
o Brasil estão definidos. 

O pronunciamento do 
"board" do FMI, no entan-
to, é fundamental para que 
o País dê início às conver-
sações em torno da reestru• 
turaçào da dívida que tem 
junto a governos credores e 
que são negociadas no âm-
bito do Clube de Paris. O 
ministro da Fazenda dei-
xou claro ontem que o Bra-
sil voltará a negociar a 
nível daquele fórum só de-
pois do acorde ter sido for-
malmente referendado pe-
la diretoria do Fundo, o que 
deverá ocorrer em fins de 
julho ou início de agosto. 

Dentro de duas semanas, 
o Conselho Monetário Na-

' cional (CMN) deve realizar 
uma reunião extraordiná-
ria para a apresentação 
dos termos negociados com 

FMI e, também, confor-
me adiantou o ministro, pa• 
ra discutir a política mone-
tária. Essa reunião fora do 
programado vai ocorrer a 
pedido de dois conselheiros 
da iniciativa privada : do 
presidente da Confedera-
ção Nacional do Comércio, 
,Antonio de Oliveira Santos, 
e do presidente da Confede-

, ração Nacional das Insti-
tuições Financeiras, Re-

:, ,berto Konder Bornhausen. 
governo vai também 

aproveitar a oportunidade 
r:para apresentar uma ver-
, são mais detalhada, por 

metas e valores, do progra-
'ma econômico que foi sub-
metido pelo presidente Jo-
sé Sarney aos governado-
res e que funciona como ba-
se para o acordo com o 
FMI. 

PATAMAR INERCIAL 
"A expectativa de infla-

, ção para este ano, implíci-
- ta nas metas, é de 600%, 
mas o programa trabalha 
para que seja menor do que 
isto", indicou o ministro da 
Fazenda. Na verdade, o 
que se fez foi projetar para 
os próximos meses o mes-
Mo nível de inflação men-
sal que tem oscilado entre 
17 e 18%, partindo-se da hi-
pótese de que este é o pata-

, mar inercial. Se as metas 
já definidas para os agre-

,' gados monetários (emissão 
primária de moeda e meios 
de pagamento) efetiva-
mente se mantiverem no 
teto máximo de variação 
de 375%,"no ano, isso repre-
sentaria para o governo um 
alívio, no sentido de que a 
política monetária não 
taria sancionando patamar 
de inflação mais elevado. 

Mailson Ferreira do 
~rega 

A política monetária é, 
de todos os aspectos do pro-
grama econômico do go-
verno, o que ainda carece 
de medidas complementa-
res para ajustá-la ao seu 
papel de controlador da li-
quidez do sistema financei-
ro. 

No que diz respeito ao dé-
ficit público, o acerto com o 
FMI na verdade já havia 
sido fechado antes da vinda 
da missão oficial ao Brasil. 
Aquele organismo, confor-
me observou Nóbrega, já 
aceitou a meta de déficit 
operacional (descontadas 
as correções monetária e 
cambial) de 4% do PIB nes-
te ano e de 2% do PIB no 
ano que vem. Nesse cam• 
po, está pendente a discus-
são de uma metodologia 
para base de cálculo da Ne-
cessidade de Financiamen-
to do Setor Público 
(NFSP), conceito usado pe-
lo FMI para medir o déficit 
público pelo lado do finan-
ciamento necessário para 
cobrir deficiências entre 
receitas e despesas. Esta 
nova base de cálculo, para 
ser definida na posição de 
31 de dezembro passado, 
está na dependência da 
consolidação das contas do 
Banco Central (BC) e da 
Secretaria do Tesouro Na-
cional (STN). 

APERFEIÇOAMENTO 
"Não há desencontro de 

contas, apenas precisamos 
rechecar todos os dados em 
trabalho braçal, que vai 
trazer de volta ao País dois 
técnicos da missão do 
FMI", adiantou Nóbrega, 
lembrando que nos últimos 
23 anos o BC desempenhou 
funções típicas do Tesouro 
Nacional. 

O levantamento de todas 
as Informações, para que 
se "limpe" de vez a autori-
dade monetária das contas 
fiscais, é, segundo o minis-
tro, o novo passo que se dá 
no aperfeiçoamento das fi-
nanças públicas do País. 
"O déficit público passará 
a ser medido, exclusiva-
mente, pelo lado do finan-
ciamento", disse ele. 

Na última reunião do 
CMN, foi aprovado o esque-
ma de liquidação dos débi• 
tos do Tesouro Nacional 
com o BC, mediante emis-
são especial de Letra do 
Tesouro Nacional (LTN), 
com vencimento entre 1989 
e 2007. O valor das opera-
ções realizadas pelo BC, 
passíveis de transferência 
para o Tesouro Nacional (a 
partir da unificação orça-
mentária) até 31 de dezem-
bro do ano passado, está 
calculado em CZ$ 2,679 tri-
lhões e será liquidado com 
dação em pagamento de 
5,122 bilhões de LTN, cujo 
valor nominal é o mesmo 
da OTN fixado para dezem-
bro passado (CZ$ 522,99 pa-
ra cada OTN). O esquema 
prevê a possibilidade de 
resgate antecipado, com a 
compensação de resultados 
positivos do BC. 

O programa acertado 
com o FM1 estima que ha-
verá, no final deste ano, 
uma expansão real de 5% 
do estoque da dívida mobi-
liária pública federal, em 
poder do público, sobre o 
saldo de dezembro do ano 
passado. O acordo com o 
FMI terá duração de dezoi-
to meses (de 19 de julho 
deste ano, a 31 de dezembro 
de 1989), vai envolver um 
financiamento de 1,1 bilhão 
de Direitos Especiais de 
Saque (DES) — hoje, isto 
representa cerca de US$ 1,5 
bilhão — para todo o perío-
do, com desembolsos tri-
mestrais, atrelados ao 
cumprimento das metas fi-
xadas em memorando téc-
nico. 


